


 

 

 

PROJETO DE LEI Nº 909/XIII/3ª 

CONSAGRA O DIREITO A 25 DIAS DE FÉRIAS ANUAIS 

(14.ª alteração ao Código de Trabalho) 

 

Exposição de motivos 

O direito a férias está consagrado na Constituição da República Portuguesa, no 

artigo 59.º, que estabelece no seu numero 1, que “Todos os trabalhadores, 

sem distinção de idade, sexo, raça, cidadania, território de origem, religião, 

convicções políticas ou ideológicas, têm direito” (…) “Ao repouso e aos lazeres, 

a um limite máximo da jornada de trabalho, ao descanso semanal e a férias 

periódicas pagas”, assim como no Código do Trabalho, nos artigos 237.º e 

seguintes.  

 

Trata-se de um direito irrenunciável, que não deve estar condicionado a 

determinados critérios, como a assiduidade e efetividade de serviço, ou a 

antiguidade do trabalhador, e tem como objetivo proporcionar o descanso físico 

e psíquico, e garantir condições de participação e articulação da vida 

profissional, familiar e pessoal. 

 

Importa destacar que foi com o 25 de Abril de 1974 e com a Constituição da 

República de 1976, que o direito a férias pagas começou a ser garantido a 

todos os trabalhadores, o que veio representar uma melhoria expressiva das 

condições e da qualidade de vida dos trabalhadores e das suas famílias. 

 



Como é evidente, os trabalhadores restabelecidos física e psicologicamente 

acabam por apresentar condições mais favoráveis para melhor trabalhar. Desta 

forma, qualquer medida que vise degradar as relações laborais é prejudicial 

para o trabalhador e para a própria prestação do trabalho em condições dignas. 

 

Aliás, vários estudos indicam que, ao aumento da produtividade no trabalho 

estão associados maiores períodos de lazer e de descanso, e não o contrário. 

 

Até 2012, o Código do Trabalho previa um regime de férias com a duração 

mínima de 22 dias úteis, período que poderia aumentar se o trabalhador não 

tivesse faltado ou apenas tivesse um número reduzido de faltas justificadas no 

ano a que as férias se reportam. 

 

Assim, os trabalhadores poderiam ter até mais três dias de férias, perfazendo 

um período de 25 dias úteis, nos seguintes termos: três dias de férias até ao 

máximo de uma falta ou dois meios dias; dois dias de férias até ao máximo de 

duas faltas ou quatro meios dias e um dia de férias até ao máximo de três 

faltas ou seis meios dias. 

 

Na perspetiva do Partido Ecologista Os Verdes, os trabalhadores devem ter 

direito a um período de 25 dias úteis de férias anuais, sem estar sujeito a 

condições, nem depender de fatores como, por exemplo, a assiduidade. 

 

Aliás, a própria fórmula que estava em vigor potenciava algumas interpretações 

abusivas, limitando o acesso de alguns trabalhadores ao período de 25 dias de 

férias, como por exemplo, se faltassem com justificação por terem participado 

no funeral de um familiar ou por terem exercido os seus direitos laborais e 

sindicais, como chegou a ser denunciado por estruturas sindicais. 

 

Por vezes, quando não há qualquer outra opção, o trabalhador pode ver-se 

obrigado a faltar, sem ter possibilidade de justificar essa falta, pois o regime de 

falta justificadas não engloba todas as eventualidades a que um trabalhador 

pode estar sujeito. Além disso, o trabalhador que falta já é sancionado, 



conforme prevê a legislação, ao não receber a retribuição correspondente ao 

dia ou dias em que ocorre a falta. 

 

Contudo, as alterações impostas pelo anterior Governo PSD/CDS no que diz 

respeito ao Código do Trabalho, nomeadamente através da Lei n.º 23/2012, de 

25 de junho, foram bastante prejudiciais para os trabalhadores, que passaram, 

assim, a trabalhar mais e a receber menos: foram eliminados 4 feriados, foram 

reduzidos 3 dias de férias e foi eliminado o descanso compensatório, entre 

muitas outras medidas que se traduziram na desvalorização e fragilização dos 

trabalhadores e que acentuaram a degradação das suas condições de vida. 

 

Desta forma, com as alterações introduzidas em 2012, pela referida Lei, foi 

eliminado o regime de majoração do período de férias em função da 

assiduidade, que tinha sido criado em 2003 e que se manteve no Código de 

Trabalho, após a revisão ocorrida em 2009, passando o período de férias a ter 

uma duração de 22 dias úteis, conforme estabelece o artigo 238.º do Código do 

Trabalho. 

 

Os falsos argumentos evocados para justificar estas alterações foram o 

aumento da produtividade, a competitividade e o combate ao défice, mas a 

realidade mostra-nos que se traduziram em despedimentos, perda de 

rendimentos, aumento da precariedade, mais tempo de trabalho e menos 

tempo para a família.  

 

Perante estas alterações gravosas ao Código do Trabalho, torna-se necessário 

criar condições para que os trabalhadores possam ter mais tempo disponível 

para o descanso e para atividades em família pois, nos dias de hoje, é cada 

vez mais difícil compatibilizar a vida profissional com a vida familiar, devido às 

exigências que são impostas. 

 

Deste modo, para o Partido Ecologista Os Verdes, garantir um período de 25 

dias úteis de férias anuais a todos os trabalhadores é um imperativo moral, é 

uma medida da mais elementar justiça, e não deve estar subordinado ao 

critério da assiduidade, devendo ter consagração nas leis laborais, como forma 



de valorização do trabalho e dos trabalhadores, condição indispensável para 

um verdadeiro desenvolvimento e para a justiça e o progresso social do nosso 

País. 

 

Face ao exposto, o Partido Ecologista, através do presente Projeto de Lei, 

propõe a consagração de 25 dias úteis de férias por ano a todos os 

trabalhadores. 

 

Assim, ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, 

o Grupo Parlamentar do Partido Ecologista Os Verdes apresenta o seguinte 

Projeto de Lei: 

 

Artigo 1.º 

Objeto 

A presente Lei consagra 25 dias úteis anuais de férias, procedendo à 14.º 

alteração ao Código de Trabalho, aprovado pela Lei 7/2009, de 12 de fevereiro. 

 

Artigo 2.º 

Alterações ao Código de Trabalho 

O artigo 238.º do Código de Trabalho, aprovado pela Lei 7/2009, de 12 de fevereiro, 

alterado pelas Leis n.ºs 105/2009, de 14 de setembro, 53/2011, de 14 de outubro, 

23/2012, de 25 de junho, 47/2012, de 29 de agosto, 69/2013, de 30 de agosto, 27/2014, 

de 8 de maio e 55/2014, de 25 de agosto, 28/2015, de 14 de abril, 120/2015, de 1 de 

setembro, 8/2016, de 1 de abril, 28/2016, de 23 de agosto, 73/2017, de 16 de agosto e 

14/2018, de 19 de março, passa a ter a seguinte redação: 

 

“Artigo 238.º 

Duração do período de férias 

1 – O período anual de férias tem a duração mínima de 25 dias úteis. 

2 - … 

3 - … 

4 – O trabalhador pode renunciar ao gozo de dias de férias que excedam 20 dias 

úteis, ou a correspondente proporção no caso de férias no ano de admissão, 



sem redução da retribuição e do subsidio relativos ao período de férias 

vencido, que cumulam com a retribuição do trabalho prestado nesses dias. 

5 – Constitui contraordenação grave a violação do disposto nos números 1 a 4.”. 

 

Artigo 3.º 

Entrada em vigor 

A presente Lei entra em vigor 60 dias após a sua publicação. 

 

 

 

Palácio de S. Bento, 4 de junho de 2018. 

 

Os Deputados, 

 

 

 

            José Luís Ferreira   Heloísa Apolónia 


